
Infarma, v.20, nº 5/6, 200826

INTRODUÇÃO

O medicamento é um bem essencial à saúde e uma 
importante ferramenta terapêutica à disposição dos 
médicos, sendo responsável por parte significativa da 
melhoria da qualidade e expectativa de vida da popula‑
ção. Entretanto, seu uso irracional e suas conseqüên‑
cias elevam os gastos na área da saúde, o que torna o 
tema de grande relevância para os que trabalham com 
saúde pública (ARRAIS et al., 2005).

A prescrição de um medicamento é considerada 
racional, sempre que: o tratamento farmacológico seja 
de fato indicado; o medicamento prescrito seja eficaz 
para o quadro clínico do paciente; o medicamento seja 
utilizado na dose correta e por período de tempo apro‑
priado; seja a alternativa farmacoterapêutica mais se‑
gura e, preferencialmente, de menor custo.

A prescrição médica, sendo um documento escrito 
que reflete o resultado do raciocínio clínico elaborado 
com os dados da história e do exame físico do pacien‑
te, acrescido, quando indicado, de resultados de exa‑
mes subsidiários, permite avaliar a qualidade do aten‑
dimento, contribuindo para a otimização do resultado 
clínico e dos recursos destinados a atenção à saúde 
(MEINERS et al., 2001).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) padroni‑
zou e testou um conjunto de indicadores básicos de 
utilização de medicamentos, publicados em 1993. Tais 
indicadores são parâmetros altamente normatizados, 
objetivos e que não precisam ser adaptados a cada país 
ou a cada realidade e cujo emprego é recomendado para 
qualquer estudo sobre o uso de medicamentos (CARMO 
et al., 2004).

Os indicadores propostos pela OMS para o consu‑
mo de medicamentos especificamente relacionados à 
prescrição médica são: Número médio de medicamentos 
por prescrição médica, porcentagem de medicamentos 
prescritos pelo nome genérico, porcentagem de recei‑
tas com prescrição de antibióticos, porcentagem de re‑
ceitas com prescrição de injetáveis e porcentagem de 
medicamentos prescritos, de acordo com a relação mu‑
nicipal de medicamentos essenciais.

Neste sentido, a OMS propõe que sejam realizados 
estudos “in loco” para determinar os indicadores de 
consumo de medicamentos para uma adequada Assis‑
tência Farmacêutica, com o fornecimento adequado e o 
uso racional de medicamentos (OMS, 1993).

O consumo de medicamentos pode ser modificado, 
através do estudo dos indicadores de prescrição de me‑
dicamentos, em uma determinada localidade. Em todo 
o País, este consumo esta sob ação direta da prescri‑
ção. Esta, por sua vez, sofre inúmeras influências, que 
vão, desde a grande oferta de medicamentos e as ex‑
pectativas dos pacientes, até a propaganda das indús‑
trias farmacêuticas.

Sendo assim, o estudo sobre o padrão de prescri‑
ção de medicamentos é de fundamental importância 
para que cada município implemente uma adequada as‑
sistência farmacêutica, proporcionando o uso racional 
de medicamentos e garantindo a segurança, eficácia e 
qualidade dos mesmos.

Tendo em vista a importância dos medicamentos 
para o Sistema de saúde e considerando os estudos so‑
bre a utilização de medicamentos uma importante fer‑
ramenta para planejar e gerenciar os serviços de Assis‑
tência Farmacêutica, nortear as políticas de medica‑
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mentos e subsidiar as políticas de saúde, busca‑se nes‑
te trabalho avaliar o padrão de prescrição de medica‑
mentos no Município de Barbalha (CE), com base nos 
Indicadores adotados pela OMS.

OBJETIVOS

1.	OBJETIVO GERAL
	 Avaliar o Consumo de Medicamentos por Pres‑

crição Médica no Município de Barbalha (CE).
2.	OBJETIVOS ESPECÍFICOS

•	Determinar o número médio de medicamen‑
tos por prescrição;

•	Avaliar a porcentagem de medicamentos 
prescritos por nome genérico;

•	Determinar a porcentagem de antibióticos 
por prescrição;

•	Determinar a porcentagem de medicamentos 
injetáveis por prescrição;

•	Obter a porcentagem de medicamentos que 
pertencem à Relação Municipal de Medica‑
mentos Essenciais – REMUME.

MATERIAL E MÉTODOS

A cidade de Barbalha é reconhecida pela sua im‑
portância como pólo macroregional de atendimento em 
diferentes níveis de atenção, assim como na formação 
de profissionais da área. Barbalha, no ano de 2006, 
possuía 21 Unidades de Saúde Públicas – UBS, sendo 
15 Postos de Saúde que são apoio às equipes do Progra‑
ma de Saúde da Família‑PSF; um Centro de Saúde Dou‑
tor Leão Sampaio, um Centro de Saúde Materno Infan‑
til, um Centro de Especialidades Odontológicas, um 
Centro de Atenção Psicossocial tipo II, Central de Abas‑
tecimento Farmacêutico e um Centro Integrado de Hi‑
pertensão e Diabetes, para atender a população. Além 
disso, há duas grandes instituições hospitalares de na‑
tureza filantrópica.

O Serviço de Farmácia de Barbalha é responsável 
pela Assistência Farmacêutica, incluindo a dispensação 
de medicamentos aos usuários do SUS prescritos nas 
unidades de Saúde do município.

Para compor o presente estudo, foram coletadas, 
no Serviço de Farmácia, 2243 segundas vias das recei‑
tas médicas prescritas por médicos da Estratégia Saúde 
da Família, referentes aos meses de Janeiro e Fevereiro 
de 2006.

As segundas vias das prescrições foram examina‑
das individualmente para a verificação da existência de 
cada um dos indicadores de prescrição e os resultados 
foram transcritos para o formulário de indicadores de 
prescrição pelo pesquisador. Este instrumento é uma 
adaptação do formulário padrão sugerido pela OMS para 
o mesmo fim.

Os indicadores de prescrição recomendados pela 
OMS foram calculados, de acordo com manual Como In‑
vestigar el Uso de Medicamentos em los Servicios de Sa‑
lud, conforme descrito a seguir:

•	Número médio de medicamentos por consulta 
(determina o grau de polimedicação a que a po‑
pulação está sujeita) = total de medicamentos 
prescritos/total de consultas no período. Por 
não ter sido possível a coleta das prescrições de 
todas as consultas, conforme descrito acima, 
utilizamos como denominador não o total de 
consultas, mas o total de prescrições recolhidas 
no período. Assim, a medida calculada foi a 
“Média de Medicamentos por Prescrição”.

•	Porcentagem de medicamentos prescritos pelo 
nome genérico (determina a tendência do pres‑
critor para optar por nomes genéricos na pres‑
crição) = total de medicamentos genéricos pres‑
critos/total de medicamentos prescritos, multi‑
plicando‑se por 100.

•	Porcentagem de receitas em que se prescrevem 
antibióticos (determina o nível de emprego de 
antibióticos nos esquemas terapêuticos, o que, 
normalmente, tem maior custo, utilização com‑
plexa e são objeto de abuso) = receitas em que 
foi prescrito pelo menos um antibiótico/total 
de receitas, multiplicando‑se por 100.

•	Porcentagem de receitas em que se prescrevem 
injetáveis (determina o grau de utilização des‑
tas modalidades de tratamento que, normal‑
mente, são de maior custo, utilização complexa 
e passíveis de abuso) = receitas em que foi pres‑
crito ao menos um injetável/total de receitas, 
multiplicando‑se por 100.

•	Porcentagem de medicamentos prescritos que 
pertencem à Relação Municipal de Medicamen‑
tos Essenciais (determina a adequação do servi‑
ço à Política Nacional de Medicamentos) = total 
de medicamentos prescritos que figuram na RE‑
MUME (Relação Municipal de Medicamentos Es‑
senciais)/total de medicamentos prescritos, 
multiplicando‑se por 100.
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O presente trabalho teve a autorização do Secre‑
tário da Saúde do Município de Barbalha‑CE para a co‑
leta dos dados. Entretanto, não houve a necessidade de 
ser submetido à apreciação de Comitê de Ética em Pes‑
quisa já com foi trabalhado apenas com dados secundá‑
rios e mantido o anonimato das pessoas envolvidas, de 
acordo com o que preconiza a Resolução 196/96 do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As 2.243 prescrições médicas coletadas conti‑
nham 4.297 medicamentos. O número médio de medi‑
camentos por prescrição foi de 1,9 considerado adequa‑
do de acordo com a OMS, que considera 1,3 a 2,2 medi‑
camentos por prescrição um resultado sem tendência à 
polimedicação.

Foram prescritos 3.839 medicamentos por nome 
genérico. A porcentagem de medicamentos prescritos 
segundo esta denominação correspondeu a 89,3%. Este 
resultado, embora possa se considerado um avanço 
quando comparado a outros estudos realizados no Bra‑
sil, ainda não é o ideal, pois é um valor abaixo do de‑
finido pela Lei dos Genéricos (Lei nº 9787/99), que de‑
termina que no âmbito do SUS todas as prescrições de‑
vem ser feitas pelos nomes genéricos, utilizando‑se a 
Denominação Comum Brasileira (DCB) ou a Denomina‑
ção Comum Internacional (DCI).

A OMS também recomenda que se utilize o nome 
genérico em todas as prescrições, pois isto facilita a 
educação e a informação. Para o paciente, a não utili‑
zação da denominação genérica nas prescrições pode 
criar dificuldades na identificação do medicamento em 
função da confusão entre nomes comerciais e genéri‑
cos, além de levar à aquisição de medicamentos mais 
caros, mesmo com opções mais baratas (GIROTTO et al., 
2006).

Das 2243 prescrições analisadas, 588 continham 
antibióticos, contabilizando 26,2%. Não existe uma de‑
finição de valores mundialmente aceitáveis para o uso 
de antibióticos na atenção básica. Foram encontradas 
na literatura duas sugestões: a International Network 
for the Rational Use of Drug (INRUD) indica uma mar‑
gem de 20% a 30% como aceitável (GIROTTO et al., 
2006); no entanto, Consendy (2000), baseando‑se em 
vários estudos em municípios brasileiros, estabeleceu o 
limite de 20% como razoável. A falta de um consenso 
sobre um valor considerado adequado dificulta a avalia‑
ção criteriosa deste índice.

O principal problema quanto aos antibióticos e a 
sua prescrição e uso abusivo, é o desenvolvimento de 
microrganismos potencialmente resistentes a qualquer 
tratamento, acarretando graves conseqüências ao pa‑
ciente, podendo levar a óbito.

Das 2243 prescrições avaliadas, 78 continham 
injetáveis, contabilizando 3,47%. Este resultado pode 
ser explicado pela pouca presença de produtos injetá‑
veis na Relação Municipal de Medicamentos Essen‑
ciais‑REMUME de Barbalha‑CE (1ª edição). Essa via de 
aplicação, embora importante em alguns casos, pode 
provocar uma série de conseqüências se for errada‑
mente prescrita ou aplicada. Situações tais como rea‑
ções anafiláticas, necroses teciduais ou infecções por 
deficiência de assepsia devem ser cuidadosamente 
avaliadas.

Dos 4297 medicamentos prescritos 3.894 fazia 
parte da REMUME, o que corresponde a 90,62%. Em 
Blumenal, SC, 82,4% dos medicamentos constavam da 
listagem padronizada do município (Colombo et al., 
2004). O resultado de mais de 90%, aponta para uma 
alta aceitação da lista, podendo sugerir uma padroniza‑
ção correta, baseada no perfil epidemiológico de doen‑
ças da região. Entretanto, é importante considerar que 
este estudo coletou dados provenientes do Serviço de 
Farmácia do Município, através das segundas vias das 
prescrições atendidas. Aquelas prescrições cujos medi‑
camentos não foram dispensados não fazem parte da 
amostra.

CONCLUSÕES

Os resultados indicam que, no município de Bar‑
balha‑CE a maior parte dos indicadores se encontra 
dentro dos valores considerados adequados.

Um dado positivo que chama atenção é que ape‑
nas 3,4% das prescrições continham injetáveis. É im‑
portante este índice seja mantido, já que esta via de 
administração só deve ser utilizado com bastante cri‑
tério a fim de evitar riscos desnecessários à popu
lação.

Entretanto, levanta‑se a necessidade de uma 
conscientização dos profissionais em relação à impor‑
tância do cumprimento da legislação brasileira sobre 
a prescrição de medicamentos pela denominação ge‑
nérica que ainda não é seguida integralmente pelos 
prescritores.

Este trabalho deve dar uma contribuição relevan‑
te para a Assistência Farmacêutica em Barbalha‑CE.
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